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Resumo: Este artigo científico refere-se ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), da especialização 

em Transdisciplinaridade e Interdisciplinaridade em Educação da Universidade Estadual de Goiás, 

Câmpus Inhumas. O tema é a relação entre exclusão e inclusão escolar compreendida na perspectiva 

da diversidade, da alteridade, da Escuta Sensível e da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. O 

problema investigativo foi: Como incluir todos os alunos, principalmente, os que possuem 

necessidades educacionais especiais, por meio da utilização da Escuta Sensível? O objetivo foi 

identificar as possibilidades de incluir alunos com necessidades educacionais especiais a partir da 

Escuta Sensível. A metodologia usada foi o levantamento bibliográfico que investigou as seguintes 

obras: Almeida et al. (2007); Barbier (2002); Cerqueira (2011); Mazzota (2005); Mittler (2003); 

Moraes e Suanno (2014); Morin (2000); Rodrigues (2006; 2008); Reis (2006); Suanno (2009); Suanno 

e Freitas (2016); dentre outros autores e legislações federais. Em seguida realizou-se uma pesquisa-

intervenção em um colégio da rede pública estadual do município de Damolândia (GO), na qual 

apresentou-se o conceito de Escuta Sensível e, ainda, foram coletados os dados empíricos que 

representam as percepções de professores acerca deste procedimento didático-pedagógico de mediação 

em sala de aula. Para tanto, abordou-se os seguintes temas: a escola e sua dualidade excludente e 

inclusiva; uma breve revisão histórica das fases de exclusão, segregação, integração e inclusão; 

professores e sua atuação diante da inclusão escolar e da escuta sensível; e a apresentação do relato e 

análise da pesquisa-intervenção. Enfim, considera-se que a Escuta Sensível deve ser utilizada para a 

inclusão de todos os alunos. 

Palavras-chaves: Inclusão. Empatia. Alteridade. Escuta Sensível. Transdisciplinaridade.  

 

 
Abstract: This scientific article refers to the Work of Conclusion Course (TCC) of the specialization 

in Transdisciplinarity and Interdisciplinarity in Education, of the State University of Goiás, Câmpus 

Inhumas. The theme is the relation between exclusion and school inclusion understood in the 

perspective of diversity, alterity, Sensitive Listening and interdisciplinarity and transdisciplinarity. The 

investigative problem was: How to include all students, especially those with special educational 

needs, through the use of Sensitive Listening? The objective was to identify the possibilities of 

including students with special educational needs from Sensitive Listening. The methodology used 

was the bibliographical survey that investigated the following works: Almeida et al. (2007); Barbier 

(2002); Cerqueira (2011); Mazzota (2005); Mittler (2003); Moraes and Suanno (2014); Morin (2000); 

Rodrigues (2006; 2008); Reis (2006); Suanno (2009); Suanno and Freitas (2016); Among other 

authors and federal legislations. An intervention research was then carried out at a public school in the 

city of Damolândia (GO), where the concept of Sensitive Listening was presented, and the empirical 

data that represent the teachers' perceptions about of this didactic-pedagogical procedure of mediation 

in classroom. For that, the following themes were addressed: the school and its exclusionary and 

inclusive duality; A brief historical review of the phases of exclusion, segregation, integration and 

inclusion; Teachers and their action in the face of school inclusion and sensitive listening; And the 
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presentation of the report and analysis of the intervention research. Finally, it is considered that 

Sensitive Listening should be used for the inclusion of all students. 

Keywords: Inclusion. Empathy. Alterity. Sensitive Listening. Transdisciplinary. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo científico refere-se ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), da 

especialização em Transdisciplinaridade e Interdisciplinaridade em Educação da Universidade 

Estadual de Goiás (UEG), Câmpus Inhumas. 

O tema foi delimitado na relação entre exclusão e inclusão escolar compreendida na 

perspectiva da diversidade, da alteridade, da Escuta Sensível e da interdisciplinaridade e 

transdisciplinaridade. O problema investigativo que norteou todo o trabalho foi conduzido 

mediante a seguinte questão: Como incluir todos os alunos, principalmente, os que possuem 

necessidades educacionais especiais (NEE), por meio da utilização da Escuta Sensível? E, o 

objetivo primordial foi identificar as possibilidades de incluir alunos com NEE a partir da 

Escuta Sensível. 

 Os procedimentos metodológicos utilizados foram um levantamento bibliográfico 

que investigou as seguintes obras: Almeida et al. (2007); Barbier (2002); Cerqueira (2011); 

Mazzota (2005); Mittler (2003); Moraes e Suanno (2014); Morin (2000); Rodrigues (2006; 

2008); Reis (2006); Suanno (2009); Suanno e Freitas (2016); dentre outros autores e 

legislações federais.  

Em seguida realizou-se uma pesquisa-intervenção em um colégio da rede pública 

estadual do município de Damolândia (GO), na qual foi apresentado o conceito de Escuta 

Sensível e, ainda, foram coletados os dados empíricos que representam as percepções de 

professores acerca deste procedimento didático-pedagógico de mediação em sala de aula. E, 

no presente texto, inicialmente, os verbos serão conjugados na terceira pessoa do singular – 

marca do discurso acadêmico-científico que busca a objetividade deste tipo investigação. 

Entretanto, por considerar o sujeito e sua subjetividade, baseados na fundamentação teórico-

epistemológica e concepções deste curso de pós-graduação lato sensu, especialmente, nas 

narrativas da intervenção, os verbos serão conjugados na primeira pessoa singular, e nas 

considerações finais, na primeira pessoa do plural.  

Esta proposta de intervenção pedagógica é justificada pelo interesse de se trabalhar 

com professores, apresentando-lhes alternativas viáveis de inclusão de alunos com problemas 
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e dificuldades de aprendizagem ou deficiências intelectuais, mentais, sensórias e/ou físicas. 

Vale ressaltar que tal proposição tem como norte a vontade de modificar concepções mediante 

as quais os educandos, principalmente, os que possuem NEE não precisam no cotidiano 

educacional, e mesmo no meio familiar e em outras instâncias, ser escutados de forma 

atenciosa, cuidadosa e sensível. 

Para tanto, este TCC terá como desenvolvimento a abordagem dos seguintes temas: a 

escola e sua dualidade excludente e inclusiva; uma breve revisão histórica referente às fases 

de exclusão, segregação, integração e inclusão; professores e sua atuação diante da inclusão 

escolar e da escuta sensível. E, finalmente, a apresentação do relato e as reflexões acerca da 

pesquisa-intervenção. 

 

A Escola e sua Dualidade Excludente e Inclusiva  

 

A escola possui, tradicionalmente em todo seu percurso histórico, a homogeneidade 

como padronização, dessa maneira acreditava-se e ainda acredita que os indivíduos são todos 

iguais e, consequentemente, adquirem o conhecimento da mesma forma, o que é um equívoco 

dizer, porque cada um carrega em si suas particularidades, ou seja, são heterogêneos e 

necessitam de práticas pedagógicas diversificadas para aprenderem. Com isso, pode-se 

perceber que a necessidade de inclusão surge no intuito de mostrar que as pessoas são 

diferentes, e que é preciso repensar a atuação de professores diante da diversidade nas 

instituições de ensino. 

A educação escolar desde seu princípio foi organizada para determinar as posições 

em que cada indivíduo deveria ter perante a sociedade, e isto significa que ela tem a função de 

reproduzir o que a cultura hegemônica estabelece. Neste sentido, é possível compreender a 

escola como um espaço em que prevalece o saber e o poder sobre as demais capacidades, 

fazendo com que ocorram as temidas classificações que almejam conduzir a “ordem” e o 

“progresso”, o que a torna uma instituição de controle e padronização “homogeneizante de 

condutas e corpos” (MARQUES; MARQUES, 2003, p. 238). E, em conformidade com o 

Ministério da Educação (MEC), 

 

daí pode advir a idéia de que a escola, como mais um equipamento de 

disciplinamento social, não foi concebida para ser inclusiva, mas para ser 

instrumento de seleção e capacitação dos “mais aptos” a uma boa conduta social. 

(BRASIL, 2005, p. 23, grifado no original). 
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A escola passa a ser repensada desde a “Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos”, da Conferência Mundial de Jomtien/Tailândia, do Decreto nº 914, de 1993, que 

propôs uma “Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência”, que 

tratava das concepções, políticas e práticas, possuindo como proposta principal a superação da 

homogeneidade e o atendimento da heterogeneidade, para que assim deixe de ser uma 

instituição educacional discriminadora para se tornar acolhedora, ou melhor, inclusiva. Sob 

essa vertente, o MEC, ainda, reforça que “[...] as escolas devem responder às necessidades 

educacionais especiais de seus alunos, considerando a complexidade e heterogeneidade de 

estilos e ritmos de aprendizagem” (BRASIL, 2006, p. 13). 

 

Exclusão, Segregação, Integração e Inclusão Educacional 

 

No intuito de apresentar uma compreensão historicamente situada a respeito dos 

processos de exclusão e inclusão no âmbito da Educação, especialmente, em relação às 

pessoas com deficiências de diversas origens, Sassaki (1997 apud RABELO; AMARAL 

2003, p. 212), indica “quatro fases distintas”: fase da exclusão; fase da segregação; fase da 

integração; e fase da inclusão. 

Fase da exclusão 

  

A exclusão sempre esteve presente na história da humanidade, principalmente, em 

relação às pessoas com necessidades especiais. Em função de relacioná-las a aspectos 

místicos e ocultos, a sociedade as considerava inúteis sem utilidade e incapazes de exercer 

qualquer tipo de trabalho. Estas características eram impostas a todos que possuíssem algum 

tipo de deficiência, o que levava ao isolamento longe das cidades ou, até mesmo, ao 

homicídio. Segundo Mazzotta (2005, p. 16),  

 

[...] até o século XVIII, as noções a respeito da deficiência eram basicamente ligadas 

a misticismo e ocultismo, não havendo base científica para o desenvolvimento de 

noções realísticas. O conceito de diferenças individuais não era compreendido ou 

avaliado. [...] Considerando que, de modo geral, as coisas e situações desconhecidas 

causam temor, a falta de conhecimento sobre as deficiências em muito contribuíram 

para que as pessoas portadoras de deficiência, por “serem diferentes”, fossem 

marginalizadas, ignoradas. A própria religião, com toda sua força cultural, ao 

colocar o homem como “imagem e semelhança de Deus”, ser perfeito, inculcava a 

idéia da condição humana como incluindo perfeição física e mental. E não sendo 

“parecidos com Deus”, os portadores de deficiência (ou imperfeições) eram postos à 

margem da condição humana. (grifos do autor). 
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Nesse entendimento, em consonância com o que afirmam Rabelo e Amaral (2003, p. 

212), “[...] pessoas com algum tipo de deficiência eram consideradas entraves ao 

desenvolvimento, indesejáveis no convívio humano. [...] excluídas [...] ineducáveis, e na 

maioria das vezes chegavam a ser eliminadas fisicamente”. Somente a partir do século XVI, 

surgiu a necessidade de estudar o comportamento dos deficientes, para que fosse possível 

“conviver”, ainda que de forma segregante, com seus problemas e dificuldades. 

 

 Fase da segregação 

 

A Fase da Segregação “tem seu início no século XVI, mas se afirma como prática 

institucional nos séculos XVIII e XIX. [...] Esta educação passa a ser realizada em institutos à 

parte, com uma visão [...] reabilitadora, clínica [...]” (RABELO; AMARAL, 2003, p. 212). 

Neste período histórico foram elaboradas práticas educacionais que tinham um caráter muito 

mais próximo à psicopatologia, no sentido de transtornos e/ou doenças mentais, envolvendo 

tratamentos médicos voltados à reabilitação, readaptação ou readequação, com o objetivo de 

amenizar a sobrecarga familiar e social, porém sem oferecer educação às pessoas segregadas. 

E, ainda, conforme acredita Mazzotta (2005, p. 17), 

 

[...] até o final do século XIX diversas expressões eram utilizadas para referir-se ao 

atendimento educacional aos portadores de deficiência: Pedagogia de Anormais, 

Pedagogia Teratológica, Pedagogia Curativa ou Terapêutica, Pedagogia da 

Assistência Social, Pedagogia Emendativa. 

 

Nessa época, acreditava-se que as “práticas educativas especiais” iriam curar as 

deficiências, concebendo comportamentos “normais”. Algumas décadas depois escolas 

especiais e centros de reabilitação surgiram, pois a sociedade começava a aceitar que as 

pessoas com necessidades especiais, mediante a escolarização e o treinamento especializado, 

poderiam se tornar “produtivas”. 

 

 Fase da integração 

 

Um século depois, no Brasil, com o processo de abertura democrática do país e a 

Constituição Federal, que afirma no “art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza [...]”, “art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família 

[...]” e “art. 206. [...] I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” 
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(BRASIL, 1988), o conceito de “integração” surgiu no intuito de abolir práticas educacionais 

excludentes e segregantes, que perduraram por vários séculos. As instituições foram se 

especializando para atender pessoas com necessidades educacionais especiais. Contudo, a 

segregação continuou sendo praticada, pois, de acordo com Mantoan (2006, p. 195), 

  

o processo de integração ocorre dentro de uma estrutura educacional que oferece ao 

aluno a oportunidade de transitar no sistema escolar, da classe regular ao ensino 

especial, em todos os seus tipos de atendimento: escolas especiais, classes especiais 

em escolas comuns, ensino itinerante, salas de recursos, classes hospitalares, ensino 

domiciliar e outros. Trata-se de uma concepção de inserção parcial, porque o sistema 

prevê serviços educacionais segregados. [...] nem todos os alunos com deficiência 

cabem nas turmas de ensino regular, pois há uma seleção prévia dos que estão aptos 

à inserção. [...] a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar para 

se adaptar às suas exigências.  

 

Nessa ótica “o aluno [...] passa a ser preparado para ser integrado ao processo 

educacional dito normal. O aluno é trabalhado, lapidado para acompanhar o ensino das 

escolas regulares e, quando, não consegue se adaptar [...]” retorna às salas especiais ou 

instituições de ensino especial (RABELO; AMARAL 2003, p. 212). Consequentemente, a 

escola precisa compreender que os alunos são diferentes e devem ser acolhidos com suas 

características peculiares. 

 

 Fase da inclusão 

 

Na década de 1990, com a “Declaração Mundial sobre Educação para Todos”, 

resultante da Conferência Mundial de Jomtien/Tailândia, do Decreto nº 914, de 1993, que 

propôs uma “Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência”, a 

Declaração de Salamanca, de 1994, e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9.394, de 1996, é que a “inclusão” de alunos com “necessidades educacionais 

especiais” começou a se concretizar, explicitamente, nas escolas regulares. E, conforme 

afirmam Almeida et al. (2007, p. 329), “a partir de então, elevou o número de matrículas de 

crianças com deficiências, nas escolas regulares de ensino básico.”  

Apesar das diretrizes, das leis e dos decretos, a escola que deveria ser para todos se 

apresenta mal estruturada, não demonstrando direções que consigam levar ao 

desenvolvimento de práticas referentes à educação inclusiva, ou seja, a instituição escolar 

deveria ser além de acolhedora, também, propiciadora de aprendizagens significativas. Desta 

forma, Freitas (2006, p. 166) acredita que,  
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a educação das necessidades educacionais especiais, no contexto do ensino regular, 

permite, tanto aos professores já atuantes quanto aos que estão em formação, rever 

os referenciais teórico-metodológicos que se alicerçaram na distinção entre educação 

especial e geral, uma vez que [...] a educação dos alunos com necessidades 

educacionais tem os mesmos objetivos da educação de qualquer cidadão. [...] Incluir 

e garantir uma educação de qualidade para todos é, hoje, o fator mais importante na 

redefinição dos currículos escolares, desafiando a coragem das escolas em assumir 

um sistema educacional “especial” para todos os alunos. (grifo da autora). 

 

Com isso, percebe-se que a escola inclusiva precisa ser um espaço que recepcione e 

inclua todos os educandos sem diferenciar suas etnias, condições física, psicológica, cognitiva 

e socioeconômica, além da diversidade sexual, de gênero e orientação sexual. Portanto, a 

inclusão não se limita às pessoas com deficiências, problemas ou dificuldades de 

aprendizagem, mas, sim, a todos que, de certa maneira, são excluídos e discriminados pela 

sociedade. E, como afirma Reis (2006, p. 30), 

  

o conceito de necessidades educacionais especiais se amplia e passa a incluir, além 

das crianças portadoras de deficiências aquelas que estejam experimentando 

dificuldades temporárias, que repetem continuamente os anos escolares, que não têm 

onde morar, que trabalham para ajudar no sustento da família, que sofrem de 

extrema pobreza, ou que simplesmente, estão fora da escola, por qualquer motivo. 

 

Compreende-se, então, que a inclusão vai além da inserção do dito “diferente” no 

ensino regular, o que leva a escola a aprimorar suas ações pedagógicas, se transformando e 

pensando no atendimento que abranja e acolha a todos. Para tanto, é preciso desenvolver uma 

lógica baseada na impossibilidade de ter crianças e alunos, em geral, fora das instituições de 

ensino. Em consonância com esta abordagem, Mittler (2003, p. 34) reforça que, 

 

a inclusão implica uma reforma radical nas escolas em termos de currículo, 

avaliação, pedagogia e formas de agrupamento dos alunos nas atividades de sala de 

aula. Ela é baseada em um sistema de valores que faz com que todos se sintam bem-

vindos e celebra a diversidade que tem como base o gênero, a nacionalidade, a raça, 

a linguagem de origem, background social, o nível de aquisição educacional ou a 

deficiência. (grifo nosso). 

 

Sendo assim, a educação inclusiva precisa se fundamentar na qualidade em 

detrimento da quantidade, promovendo a inserção dos “excluídos” à escola, independente de 

suas limitações, necessidades e possibilidades de aprendizagem, oferecendo a todos o acesso e 

a permanência na instituição de ensino, o que levará à realização e o sucesso dos alunos, de 

seus pais, dos professores, enfim, de toda a sociedade.  
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Professores e sua Atuação Diante da Inclusão Escolar e da Escuta Sensível  

 

Na atualidade, os cursos de formação inicial e continuada de professores têm-se 

apresentado com diversas mudanças, que vão desde princípios e conceitos às práticas 

pedagógicas. Com isso, espera-se muito mais de educadores, ou seja, se almeja que esses 

profissionais da Educação sejam capacitados a partir de um leque de domínios que envolvam 

o conhecimento ensinado, sua aplicação, as metodologias utilizadas, o trabalho em grupo e o 

respeito à diversidade.   

Vislumbrando essa diversidade, torna-se inevitável não se remeter à inclusão escolar 

e o preparo dos professores, pois é comum ouvir destes profissionais, quando assumem alunos 

com diferentes necessidades educativas especiais, a afirmação de que não possuem formação 

fundamentada no que se refere à educação inclusiva. O argumento recorrente é de que não 

foram preparados para lidar com crianças e alunos que apresentam desde problemas e 

dificuldades de aprendizagem até as mais complexas deficiências físicas, sensoriais, 

cognitivas e mentais; além, é claro, de outros aspectos relacionados à diversidade humana, 

como a sexualidade. Neste sentido, 

 

existe um consenso de que é imprescindível uma participação mais qualificada dos 

educadores para o avanço desta importante reforma educacional. O “despreparo dos 

professores” figura entre os obstáculos mais citados para a educação inclusiva, o 

qual tem como efeito o estranhamento do educador com aquele sujeito que não está 

de acordo com “os padrões de ensino e aprendizagem” da escola. (BRASIL, 2005, p. 

28, grifos do documento). 

 

Não obstante, seria possível pensar que esse problema se resolveria com a introdução 

de mais conteúdos teóricos à formação, o que levaria a adoção de um currículo mais extenso. 

Contudo, sabe-se que não será o volume teórico que levará os educadores a solucionar os 

desafios diários da sala de aula, pois de acordo com Rodrigues (2008, p. 8), 

 

deve-se, assim, proporcionar ao professor um conjunto de experiências que não só 

lhe revelem novas perspectivas teóricas sobre o conhecimento (perspectiva 

acadêmica), mas que também o impliquem em situações empíricas que lhe permitam 

aplicar estes conhecimentos num contexto real (perspectiva profissional).  

 

Percebe-se que a inclusão traz consigo um novo paradigma da educação e a 

necessidade de uma formação voltada à esta perspectiva se faz imediata. O professor precisar 



 

Uma escola para todos: possibilidades de inclusão por meio da escuta sensível 
 

 

REVELLI v.9 n.2. Junho/2017. p. 142-161. ISSN 1984 – 6576. 

Dossiê Educação Inclusiva e formação de professores: uma diversidade de olhares. 

 
150 

compreender e praticar a diversidade, se apresentando sempre disposto a conhecer práticas 

inovadoras e, com isto, buscar conhecimentos que ajudem seus alunos a se desenvolverem, 

frisando suas individualidades. É indispensável levar em consideração que cada ser é único, 

por possuir suas peculiaridades e singularidades, mas, ao mesmo tempo, é, também, múltiplo 

em sua diversidade e pluralidade. Dessa forma, segundo Morin (2000, p. 55), 

 

cabe à educação do futuro cuidar para que a idéia de unidade da espécie humana não 

apague a idéia de diversidade e que a da sua diversidade não apague a da unidade. 

[...] É a unidade humana que traz em si os princípios de suas múltiplas diversidades. 

Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua diversidade 

na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno.  

 

Embora o discurso de Morin (2000, p. 55) se refira a todos que compõem a 

diversidade social, neste trabalho acadêmico, está sendo destacada a condição das pessoas da 

educação inclusiva, estas que são, ao mesmo tempo, a “unidade na diversidade” e a 

“diversidade na unidade”. Não obstante, como seres humanos que são, é imprescindível que 

estes sejam respeitados e acolhidos não somente pela escola, mas por toda sociedade. E, 

ainda, segundo Rodrigues (2008, p. 11), 

 

[...] para promover a Educação Inclusiva a questão não é, muitas vezes, a de 

encontrar mais pessoas ou pessoas com perfis profissionais diferentes, não é, talvez, 

encontrar novos recursos ou recursos diferentes; é, sobretudo, por meio de 

estratégias reflexivas, do trabalho cooperativo lançar um novo olhar sobre as 

práticas docentes, sobre a equipe e os recursos que a escola dispõe. 

 

Portanto, é necessário, primeiramente, aprender a planejar, desenvolver e avaliar um 

processo educacional pautado em alunos com dificuldades de aprendizagem ou deficiências, 

pensando práticas que os integrem e, assim, permita que estes participem do processo 

educativo comum a todos. Para tanto, é preciso fugir do modelo clínico, utilizando o modelo 

educacional, que se baseia na ideia de que toda ação em uma situação complexa é válida, e 

mesmo que não seja a mais adequada e atualizada, esta se encontra em processo. De acordo 

com Moraes (2014, p. 32), 

 

[...] esta nova maneira de pensar e compreender a realidade requer por sua vez, 

estratégias metodológicas abertas ao imprevisto, ao inesperado, às emergências, às 

superações das dicotomias e polaridades existentes. Exigem estratégias flexíveis e 

multidimensionais para compreensão dos movimentos, para o desenvolvimento de 

estratégias inovadoras e criativas, capazes de descrever e abarcar o comportamento 

das unidades complexas. O importante é não esquecer que qualquer objeto jamais 
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pode ser aprisionado por uma única explicação da realidade e o mundo jamais 

poderá ser enclausurado em um único discurso ou nível da realidade. 

 

Essa nova concepção de educação fundamentada no esforço de revigorar o 

paradigma emergente – em que não mais se respalda em “verdades absolutas”, nem em 

valores únicos – constrói uma vivência baseada na não anulação do outro e no relacionar-se 

de forma acolhedora no âmbito da convivência. Neste sentido, Suanno (2009, p. 6) menciona 

o “sentipensar”, que vem ao encontro do que está sendo discutido neste trabalho, pois este 

conceito é apresentado como uma proposta inovadora que propõe “[...] criar na sala de aula, 

seja universitária ou não, um espaço agradável, acolhedor, criativo, dialógico, afetivo, que as 

pessoas se sintam motivadas, valorizadas e respeitadas”.  

Nessa dinâmica, outra ação se integra, a “escuta sensível”, que para desenvolver sua 

capacidade “o professor precisa perceber o universo afetivo e cognitivo do outro para melhor 

compreender suas atitudes, seus comportamentos e seus sistemas de ideias” (SUANNO, 2009, 

p. 7).  O professor ao escutar o outro implica em despojar-se da condição hierarquicamente 

superior ao outro, e de proprietário do saber e da “verdade”. Esta escuta se apresenta como 

um modo de aceitar-se, aceitando o outro a partir de uma atitude generosa, e isto se faz 

possível na reflexão e no desapego das próprias verdades. Assim, conforme acreditam Reis e 

Lopes (2016, p. 158), 

 

ensinar e aprender são movimentos dialéticos, dialógicos que se fundem numa ação 

consciente e transformadora da prática. Por isso mesmo, é práxis problematizadora 

da realidade. É consciente e intencional para que possa promover possíveis 

intervenções e mudanças para realidade [...]. 

 

Por conseguinte, conforme muito bem define Nicolescu (2002 apud REIS; LOPES, 

2016, p. 158), essa realidade precisa ser “multidimensional, estruturada por múltiplos níveis, 

ao invés do nível único, da realidade unidimensional do pensamento clássico”.  

Os cursos de formação de professores, inicial e continuada, precisam transcender a 

visão unilateral e monocultural do pensamento, de forma que os educadores sejam 

despertados para uma educação voltada para a interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e 

inclusão. E, assim, consigam derrubar as muralhas que foram erguidas entre os saberes.  

É preciso formar professores sensíveis, com habilidades para refletir a respeito da 

fragmentação do conhecimento acadêmico-científico, ao mesmo tempo em que se tornem 

inclusivos, e que sejam aptos a escutar e a desenvolver uma prática pedagógica que vá além 
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das diferenças e singularidades de seus alunos. E, desta maneira, acabar com ações de ensino 

que apenas servem para segregar, excluir e rotular, e que estimulam o preconceito contra 

pessoas.  

 

Relato dos Procedimentos Metodológicos da Pesquisa-Intervenção 

 

A pesquisa-intervenção foi realizada em um colégio da rede pública estadual, 

localizado no centro da cidade de Damolândia. Nesta instituição de Ensino Fundamental e 

Médio existem 278 alunos e trinta profissionais da Educação, que possuem formações que 

variam entre Matemática, Física, Letras, Pedagogia, Química, Biologia, Educação Física, 

História e Geografia. 

O dia escolhido para a realização da pesquisa-intervenção foi pensado segundo a 

necessidade de envolvimento de todos os professores. Para tanto, a investigação ocorreu na 

data predita para a realização do “trabalho coletivo”, evento periódico previsto no calendário 

escolar, para o qual a diretora disponibilizou, aproximadamente, duas horas para que eu 

pudesse colocar em prática parte do que foi apreendido nas aulas da pós-graduação em 

Transdisciplinaridade e Interdisciplinaridade na Educação.  

De acordo com Rocha (2003, p. 66), “a pesquisa-intervenção consiste em uma 

tendência das pesquisas participativas que busca investigar a vida de coletividades na sua 

diversidade qualitativa”. Neste sentido, vale esclarecer, também, o que esta autora concebe 

como “qualitativo” nesta proposta. 

 

Qualitativo está ligado à análise dos sentidos que vão gradativamente ganhando 

consistência nas práticas. O sentido é a virtualidade que pulsa nas ações, é 

processualização da vida e atravessa o significado, uma vez que está na ordem das 

intensidades. Desse modo, o desafio dos pesquisadores é ir além do reconhecimento 

das representações estabelecidas na comunidade investigada, dos consensos que dão 

forma e apresentam a vida como uma estrutura definida nos seus valores, produções 

e expectativas. O qualitativo refere-se, então, à possibilidade de recuperar as 

histórias dos movimentos dessa comunidade, sendo percebido nos conflitos, nas 

divergências, nas ações que fazem diferença, que facultam a produção de sentidos 

outros, frente ao hegemônico, para um futuro indeterminado. Isso implica escapar ao 

crivo que serve para diagnosticar os desvios na funcionalidade cotidiana das 

organizações sociais, afirmando a diferença como um modo de ser possível nas 

relações do coletivo. A pesquisa-intervenção busca acompanhar o cotidiano das 

práticas, criando um campo de problematização para que o sentido possa ser 

extraído das tradições e das formas estabelecidas, instaurando tensão entre 

representação e expressão, o que faculta novos modos de subjetivação. (ROCHA, 

2003, p. 66). 
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Nessa premissa – que valoriza a qualidade, tanto da intervenção como da análise dos 

dados coletados –, teve como local de realização da investigação o espaço destinado ao 

“trabalho coletivo”. A sala se encontrava com todos os docentes do colégio, e assim fui 

apresentada pela diretora, que ressaltou que todos me conheciam, apesar desse espaço não ser 

mais meu ambiente de estudo e trabalho, pois a maioria já haviam sido meus professores ou 

colegas de trabalho. Na sequência, expliquei os reais motivos para que eu estivesse fazendo a 

intervenção e pedi para que todos participassem desta, e que, caso alguém não se sentisse à 

vontade, poderia sair quando quisesse, pois eu iria utilizar um gravador de voz para registrar 

todas as falas durante a realização desta pesquisa acadêmico-científica. No entanto, para 

minha alegria, todos colaboraram para a realização e o sucesso da atividade.  

Para a formalização e a sistematização dos procedimentos metodológicos adotados, 

algumas respostas objetivas às questões iniciais serão apresentadas aleatoriamente. Entretanto, 

os depoimentos subjetivos de duas professoras regentes e uma professora de apoio se 

destacaram e, por isto, eles serão apresentados como dados empíricos da pesquisa e elas serão 

referenciadas como Professoras X, Y e Z, no intuito de preservar a identidade das três 

docentes. 

 

Reflexões acerca das Falas e dos Depoimentos Docentes 

 

Iniciei a pesquisa-intervenção com a dinâmica intitulada “Saber Ouvir” (MORAIS, 

2014), que tem como objetivo despertar a capacidade de empatia, ou seja, a condição de 

escutar e compreender as situações vivenciadas pelo outro, colocando-se no lugar deste. Para 

tanto, dividi os professores em dois grupos equivalentes, sendo que o primeiro grupo saiu da 

sala para receber a orientação de que cada participante deveria inventar um problema ao qual 

estaria vivenciando, e que deveria ser contado para os participantes do outro grupo. O 

segundo grupo ficou na sala e recebeu a orientação de que a metade deles prestariam atenção 

ao que os participantes do outro grupo falariam e a outra metade não daria atenção, 

ignorando-os.  

Após experimentar essa situação por dez minutos durante a interação, apresentei 

alguns questionamentos para ambos os grupos: O que você sentiu ao ser ignorado pelo outro? 

O que você sentiu quando o outro te deu total atenção? É fácil saber ouvir? Estamos 

utilizando a escuta em sala de aula com os nossos alunos para que seja possível ajudá-los? 
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Igualmente, muitas respostas surgiram, e dentre elas foi possível destacar algumas mais 

relevantes:  

 

 “Ser ignorado não é, nem de longe, uma coisa boa”; 

 

 “Ignorar é um ato destrutivo”; 

 

 “Quando a atenção está voltada para nós é mais fácil de discorrer sobre a situação”; 

 

 “Nem sempre é fácil saber ouvir, porque muitas vezes queremos apenas falar, ainda mais 

quando o assunto não chama atenção”; 

 

 “Saber ouvir é uma dádiva que poucos possuem e muitos não aprenderam”.  

 

Em relação à última pergunta os educadores, em sua maioria, falaram que por causa 

do tempo e a quantidade dos conteúdos a serem abordados, muitas vezes, eles não se 

permitem escutar seus alunos e que essa prática deveria, sim, fazer parte dos dias em sala de 

aula, mas que parece uma utopia.     

A partir de então, introduzi à discussão uma abordagem a respeito da Escuta 

Sensível, perguntando se algum deles já havia escutado esse termo. Todos responderam que 

não o conheciam. Desta maneira, iniciei minha fala acerca do tema, mencionando que esta é 

uma prática que, talvez, muitos já a utilizam, mas que, constantemente, ela é deixada de lado 

para se priorizar a transmissão de conteúdos e técnicas.  

Com isso, disse que nos relacionamos constantemente com os alunos e que para essa 

relação ser prazerosa é preciso que busquemos constantemente sua qualidade. E, neste 

entendimento, a Escuta Sensível criada por Barbier (1998) entra em cena para que isto seja 

possível. Contudo, para que houvesse uma melhor compreensão acerca do conceito, me referi 

a uma citação de Cerqueira (2011, p. 17), na qual ele define a Escuta Sensível  

 

[...] como a sensibilidade de estar atento ao que é dito, ao que é expresso através de 

gestos e palavras, ações e emoções. O conceito está relacionado ao ouvir com 

atenção, o que infelizmente está um pouco distanciado da prática exercida na 

atualidade.  
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Em seguida, complementei a citação dizendo que os alunos se expressam de várias 

formas, por meio de suas ações, seu estado de espírito, e até mesmo pelo seu silêncio, 

cabendo ao educador perceber cada um em sua completude e complexidade. Ainda, discorri 

que, o que ocorre na verdade, é uma troca entre quem fala e quem escuta, e assim, nós, os 

sujeitos envolvidos no diálogo, fortalecemos nossas relações, e ao conhecer o outro, temos a 

possibilidades de conhecermos a nós mesmos.   

Para tanto, sugeri que buscassem favorecer a promoção da autonomia dos alunos por 

intermédio da escuta, pois é a partir dela que o professor se despe da figura de único detentor 

do saber e passa a ser um efetivo mediador da relação entre ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, o ato de ensinar pressupõe um nível de maturidade e segurança do 

educador que permita ele diminuir seu “poder” e partilhar a responsabilidade de processo de 

aprendizagem e, admitindo a capacidade do discente de aprender a pensar por si próprio. Com 

isto, o ato de aprender se torna dinâmico, exigindo concentração, interesse, empenho, empatia 

e motivação. Portanto, é preciso que as relações entre professor e aluno sejam de cooperação e 

participação, sendo que o primeiro necessita estar aberto ao diálogo e à comunicação, 

assumindo uma postura inter e transdisciplinar. 

Depois de explicar um pouco sobre a Escuta Sensível e o que esta pretende, 

demarquei o território ao qual queria aprofundar, dizendo o seguinte: Sei que a prática a qual 

mencionei é desafiadora, mas queria que vocês pensassem se têm conseguido realizá-la, em 

conjunto com a inclusão dos alunos com NEE. Em seguida, solicitei que eles falassem sobre 

suas práticas e experiências docentes, e, assim, foi possível coletar alguns depoimentos que 

acreditei ser de grande importância para esta pesquisa. Assim, uma das professoras disse: 

 

Incluir os alunos com NEE é uma tarefa que me deixa apreensiva, porque sei que a 

turma precisa ser atendida em sua totalidade e este aluno, apesar de ser recebido com 

respeito e envolvimento de todos para que ocorra a sua socialização, sem professor 

de apoio, muitas vezes, não consegue ser atendido em sua completude. E é nesse 

ponto que surge o entrave de não conseguir trabalhar a Escuta Sensível com esse 

discente, pois a sala lotada não nos permite uma interação mais próxima ao mesmo 

que possui suas singularidades, cabendo ao professor de apoio esse papel. 

(Professora X).    

 

Com a fala da Professora X pode-se notar que ela atribui a culpa por sua inabilidade 

da Escuta Sensível de um aluno com NEE à ausência de um “professor de apoio”, pois sua 

função é realizar a prática com seus outros alunos, o que permite considerar que este seja um 

ato de exclusão. Sendo assim, Barbier (2002, p. 2) acredita que 
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[...] a escuta sensível se recusa a ser uma obsessão sociológica fixando cada um em 

lugar e lhe negando uma abertura a outros modos de existência além daqueles 

impostos pelos papéis e pelo status. Ainda mais, a escuta sensível pressupõe uma 

inversão da atenção. Antes de situar uma pessoa em “seu lugar” começa-se por 

reconhecê-la em “seu ser”, dentro da qualidade de pessoa complexa dotada de uma 

liberdade e de uma imaginação criadora. (grifos do autor). 

 

Depois disso, outra docente se manifesta apresentando um pensamento bem próximo 

ao do referido autor, por intermédio do qual foi possível perceber uma compreensão 

semelhante quando ela afirmou que:  

 

Apesar de a sala ser, muitas vezes, lotada, consigo, vez ou outra, escutar o que meus 

alunos tem a dizer, até mesmo por meio do comportamento é possível saber se 

alguma coisa vai bem ou não vai bem, eles dão sinais, a todo o momento, e nós que 

somos professores, mesmo sozinhos, conseguimos notar as emergências de todos os 

nossos alunos, incluindo os NEE, e eu, particularmente, consigo trazer os conflitos 

deles para minhas aulas. (Professora Y).    

 

O depoimento da Professora Y pode ser complementado ampliando essas ideias por 

meio da concepção de Barbier (2002, p. 3), a respeito da Escuta Sensível, na qual este autor a 

indica como uma forma de buscar 

 

[...] compreender, por “empatia”, o sentido que existente em uma prática ou 

situação, segundo o “algo mais” (o “surplus”) rogeriano. Escuta sensível aceita 

surpreender-se pelo desconhecido que, incessantemente, anima a vida. Por isso, ela 

questiona as ciências humanas e continua lúcida sobre suas fronteiras e zonas de 

incertezas. (grifos do autor). 

 

Do mesmo modo, em meio às incertezas, a Professora Z realizou seu depoimento 

mediante a apresentação de suas experiências desenvolvidas a partir de atividades de apoio 

em sala de aula: 

 

Minha função dentro da sala de aula é facilitar a aprendizagem do aluno que possui 

alguma dificuldade de aprendizagem, comportamental ou algum distúrbio por razões 

variadas. Somos responsáveis por poucos alunos, então fica mais fácil essa 

aproximação, essa escuta sensível que eu nunca ouvi falar, mas acredito estar 

praticando com meus alunos, pois eles são imprevisíveis, então é preciso estar 

constantemente os escutando e observando seu comportamento diante das situações, 

e isso faz com que a ação seja modificada a partir de suas respostas. Não vou dizer 

que é fácil escutar o outro, mas é preciso para que a aprendizagem aconteça. 

(Professora Z). 
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Nesse entendimento, torna-se possível acreditar que ante ao depoimento da 

Professora Z é possível inferir que ela está conseguindo praticar a Escuta Sensível, pois 

segundo a perspectiva de Cerqueira (2011, p. 20), 

 

a escuta é um processo fundamental nas relações interpessoais. Ela propicia uma 

maior aproximação destes sujeitos que se relacionam. A escuta proporciona o 

reconhecimento do outro, a aceitação, a confiança mútua entre quem fala e quem 

escuta. A escuta é uma das pontes que permitem a aproximação dos sujeitos, que 

estabelece a confiança para as relações interpessoais entre quem fala para ser 

escutado e quem se permite escutar.  

 

Destarte, diante desses depoimentos, fica evidente que, na atualidade, os professores 

demonstram praticar a Escuta Sensível, sem nem mesmo conhecer o conceito e as pesquisas 

que sustentam esta abordagem dialógica, e a praticam em função dos anos de experiência 

docentes e convívio na escola. E, ainda, consideram que esta ação colabora com a 

aprendizagem dos alunos e com a socialização entre todos, pois, também, parecem que é 

escutando que se pode mudar toda a forma de se trabalhar com suas turmas de alunos. 

Assim, encerrei minha fala com a leitura de uma bela história, “Saber Ouvir” 

(LISBOA, 2013). Agradeci pela disponibilidade do tempo que me foi concedido. E, pedi para 

que eles praticassem a Escuta Sensível em suas salas de aula, afirmando que com o passar do 

tempo é possível realizá-la sem que se perceba, como já existem pessoas que já o fazem 

constantemente.  

Por fim, os professores me agradeceram por apresentar essas ideias, e a diretora me 

disse que as portas sempre estarão abertas para a entrada de conhecimentos que contribuam 

com a qualidade do ensino e das relações estabelecidas na escola. E, que este conhecimento 

acrescentou saberes significativo a todos os presentes a partir daquele dia.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo indica a necessidade de trazer para as salas de aula ações, 

interdisciplinares e transdisciplinares, e da Escuta Sensível, de forma que cada professor com 

seu modo de ser, pensar e agir consiga realizar uma espécie de ponte capaz de interligar a 

escola, a família e a sociedade, levando estes a realizarem a inclusão de todos os alunos, 

condição fundamental para que – sem exceções ou circunstâncias preferencias, como até 
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sugerem alguns documentos de orientação – nenhum deles seja excluído, pois todos são 

singulares em sua diversidade e diferentes em sua singularidade. 

O que se propõe é a abertura para um novo olhar acerca da inclusão de pessoas com 

diferentes necessidades especiais, pelo fato dessa população, historicamente, já ter 

experimentado várias fases, a de exclusão, a de segregação, a de integração e, finalmente, 

estar podendo vivenciar a inclusão, mesmo que muitas vezes não acontece de forma justa. 

Infelizmente, ocorrem constantes retrocessos, fazendo com que se estabeleça um retorno às 

etapas anteriores, o que precisa, urgentemente, ser repensado para que não aconteça com esses 

sujeitos, uma forma de discriminação tão latente. 

É importante ter uma nova maneira de se ver os outros e a educação para que a 

inclusão se realize, em relação a todas as pessoas. A sociedade precisa ser modificada como 

um todo, na perspectiva de que é ela que deve atender às necessidades de seus integrantes, e 

não o contrário. Desta forma, as pessoas com necessidades especiais conseguiriam alcançar 

seu melhor desenvolvimento e efetuar sua cidadania de maneira digna. Para tanto, como a 

escola reproduz o que a sociedade estabelece, esta precisaria se preparar para incluir, 

verdadeiramente, os alunos com NEE. Ela precisa demonstrar claramente os direitos destes 

alunos, para que todos os envolvidos no contexto escolar compreendam o princípio da 

igualdade, que tem como intuito alcançar vantagens que sejam múltiplas para a sociedade 

como um todo. 

Mediante o desenvolvimento da pesquisa-intervenção, esperamos que os professores, 

a partir de então, tenham a oportunidade de se apresentarem mais sensíveis e reflexivos 

perante as suas práticas, sempre observando se estas tem surtido efeito em seus alunos. Neste 

trabalho, propomos a introdução à Escuta Sensível, para que os educadores se aproximassem 

mais de seus educandos e, assim, tenham a possibilidade de conseguir que estes se sintam à 

vontade para expressar, de forma verbal ou corporal, sobre assuntos que os afligem, 

especialmente, os alunos com NEE, que muitas vezes são excluídos, sendo deixados de lado 

por causa de suas limitações. 

A atividade desenvolvida no colégio escolhido para a realização da pesquisa-

intervenção, também, conseguiu mostrar para os professores que é possível, a partir de ações 

simples, realizar práticas que ofereçam um diferencial para o aproveitamento de 

oportunidades na vida de seus alunos, o que é bom para o convívio na sala de aula, na escola e 

na família, o que, também, é ótimo para o desenvolvimento global da sociedade.  
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Foi possível notar, ainda, que muitos participantes da pesquisa-intervenção 

perceberam que já efetuavam a Escuta Sensível, e que tinham medo das incertezas que 

poderiam surgir mediante a esta conduta, mas concordaram que a maior utilização desta 

atitude traria resultados melhores em relação à aprendizagem de seus alunos. A dinâmica, 

especificamente, possibilitou que eles se sentissem no lugar dos alunos, e isso, segundo eles, 

ajudou-os a compreender a capacidade de desenvolverem uma atitude empática. 

Compreendemos que a Escuta Sensível é uma das apostas que se deve 

“experimentar” com todos os alunos, principalmente, aqueles com diferentes necessidades 

especiais. Contudo, há a exigência de contínua reavaliação de métodos e atitudes pedagógicas, 

assim como daquilo que se entende sobre valores, princípios, normas e conhecimento.  

Finalmente, vale enfatizar que o ato de não mais se dar crédito às verdades absolutas 

que guiam a existência, não pode ser notado como perda, mas como uma oportunidade para 

abertura às incertezas que pairam, constantemente, no nosso dia a dia. Nesta despedida ao 

absoluto tem-se a oportunidade de proporcionar aos seres humanos convivências mais 

dinâmicas, participativas, enriquecidas e religadoras a partir da alteridade, empatia e da 

Escuta Sensível. 
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